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continuação 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
NE 2022 2021

Receita operacional líquida 20 154.183 42.636
Custos das mercadorias vendidas e dos 
serviços prestados 21 (146.879) (39.569)
Lucro bruto 7.304 3.067
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com pessoal 21 (4.574) (1.719)
Despesas tributárias 21 (472) (724)
Despesas administrativas 21 (5.931) (6.009)
Despesas comerciais 21 (3.485) (1.022)
Outras receitas (despesas) operacionais 
líquidas 21 166 65
Resultado antes das receitas (despe-
sas) financeiras liquidas e impostos (6.992) (6.342)
Receitas financeiras 22 29 46
Despesas financeiras 22 (2.609) (220)
Resultado financeiro líquido (2.580) (174)
Resultado antes dos impostos (9.572) (6.516)
IRPJ e CSLL diferido 10 2.911 2.255
Prejuízo do exercício (6.661) (4.261)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Prejuízo do exercício (6.661) (4.261)
Ajustes - -
Resultado abrangente total (6.661) (4.261)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NE
Capital social 

subscrito
Capital social a 

integralizar AFAC
Prejuízo 

acumulado
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 31/12/2020 2 (2) - - -
Aporte de capital 19 (a) 30.000 - - - 30.000
AFAC 19 (a) - - 2.700 - 2.700
Prejuízo do exercício - - - (4.261) (4.261)
Saldos em 31/12/2021 30.002 (2) 2.700 (4.261) 28.439
AFAC 19 (a) - - 250 - 250
Prejuízo do exercício - - - (6.661) (6.661)
Saldos em 31/12/2022 30.002 (2) 2.950 (10.922) 22.028

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
NE 2022 2021

Fluxo de caixa decorrente das 
atividades operacionais
Prejuízo do exercício (6.661) (4.261)
Ajustado por:
IRPJ e CSLL diferidos 10 (2.912) (2.255)
Depreciação e amortização 11 e 12 371 87
Provisão para perdas com contas a receber 6 387 -
Juros sobre empréstimos 14 30 -
Variação dos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (383) (2.341)
Estoques 162 (15.635)
Adiantamentos a fornecedores 162 -
Impostos a recuperar (1.469) (3.096)
Adiantamento a fornecedores - (7.672)
Despesa antecipada (528) -
Depósitos e cauções (422) -
Fornecedores 5.468 1.924
Salários e encargos sociais 104 172
Impostos e contribuições a recolher (978) 999
Adiantamento de clientes 4.092 1.300
Outras obrigações 1.529 -

NE 2022 2021
Fluxo de caixa decorrente das 
atividades operacionais (1.048) (30.778)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível 11 e 12 (625) (1.720)
Fluxo de caixa aplicado nas ativida-
des de investimentos (625) (1.720)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Aporte de capital 19 - 30.000
AFAC 19 250 2.700
Empréstimos captados 14 2.400 -
Empréstimos pagos 14 (710) -
Fluxo de caixa aplicado nas 
atividades de financiamentos 1.940 32.700
Aumento líquido em caixa e 
equivalentes de caixa 267 202
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 5 202 -
Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 5 469 202
Redução líquida em caixa e 
equivalentes de caixa 267 202

BALANÇOS PATRIMONIAIS
ATIVO NE 2022 2021
Ativo circulante 27.884 28.946
Caixa e equivalentes de caixa 5 469 202
Contas a receber de clientes 6 2.337 2.341
Estoques 7 15.473 15.635
Impostos a recuperar 8 1.567 3.096
Adiantamentos a fornecedores 9 7.510 7.672
Despesas do exercicio seguinte 528 -
Ativo não circulante 10.474 3.888
Impostos diferidos 10 5.167 2.255
Impostos a recuperar 8 2.998 -
Depósitos e cauções 422 -
Imobilizado 11 1.360 1.270
Intangível 12 527 363
Total do ativo 38.358 32.834
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo circulante 15.497 4.395
Fornecedores 13 7.392 1.924
Emprestimos e financiamentos 14 887 -
Salários, encargos sociais 15 276 172
Impostos e contribuições a recolher 16 21 999
Adiantamentos de clientes 17 5.392 1.300
Outras obrigações 1.529 -
Total do passivo circulante
Passivo circulante não circulante 833 -
Emprestimos e financiamentos 14 833 -
Patrimônio líquido 22.028 28.439
Capital social 19 30.000 32.700
AFAC 19 2.950 -
Prejuízos acumulados (10.922) (4.261)
Total do passivo e patrimônio líquido 38.358 32.834

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Gel SA é uma sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na rua Paes Leme, 524 – conj. 151/155 
e 156 – Edifício Passarelli e foro na cidade de São de Paulo/SP tendo 
como objeto social comercio atacadista e varejista de equipamentos 
fotovoltaicos e sistema de controle de energia solar, com início de 
atividades em 27/11/2020. 2. Base de preparação: a) Declara-
ção de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BRGAAP), aplicáveis às Pequenas e Médias Companhias (NBC 
TG 1000) (R1)., que inclui as práticas contábeis previstas na legisla-
ção Societária Brasileira e pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A administração da Companhia 
declara e confirma que todas as informações relevantes próprias e 
constantes das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas 
e que correspondem às informações utilizadas pela administração 
da Companhia na sua gestão. A emissão das demonstrações contá-
beis da Companhia foi autorizada pela administração em 02/06/2023. 
Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Companhia, estão 
apresentadas na Nota Explicativa no 4. b) Moeda funcional e de 
apresentação: A moeda funcional da Companhia é o real, mesma 
moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis.  
c) Moeda estrangeira: Na elaboração das demonstrações contá-
beis da Companhia, as transações em moeda estrangeira são 
registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de 
cada transação. No final de cada exercício, os itens em moeda 
estrangeira são convertidos pelas taxas vigentes. As variações 
cambiais sobre esses itens são reconhecidas no resultado do exer-
cício em que ocorrerem. d) Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação das demonstrações contábeis, a administração utili-
zou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de uma 
maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. e) Incertezas sobre premissas e estimativas: 
As informações sobre incertezas a respeito das premissas e estima-
tivas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício social estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa no 11 – Ativo 
imobilizado; e • Nota Explicativa no 10 – Impostos diferidos; f) 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração do valor justo, para 
os ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração 
dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a 
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas 
de valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não obser-
váveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é 
utilizada para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação 
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão 
de que tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser 
classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, 
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênti-
cos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preço) 
ou indiretamente (derivado de preço); • Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das 
demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças.  3. Base 
de elaboração e mensuração: As demonstrações contábeis foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
exceto quando mencionado ao contrário. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
bens e serviços. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar 

o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em conside-
ração as características do ativo ou passivo no caso de os partici-
pantes do mercado levarem essas características em consideração 
na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. 4. 
Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas 
contábeis descritas a seguir de maneira consistente a todo o período 
apresentado nestas demonstrações contábeis. a) Receita opera-
cional: i) Venda de mercadorias: A receita operacional da venda 
de mercadorias (geradores fotovoltaicos) no curso normal das ativi-
dades é reconhecida quando satisfeitas todas as obrigações de 
desempenho relativas aos contratos detidos junto aos clientes e a 
Companhia não detém mais controle ou responsabilidade sobre a 
mercadoria vendida e quando é provável que os benefícios econômi-
cos sejam gerados em favor da Companhia. As receitas de venda 
estão sendo apresentadas líquidas dos impostos incidentes, abati-
mento e devoluções. Uma receita não é reconhecida se há uma 
incerteza significativa da sua realização. b) Receitas financeiras 
e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da 
Companhia compreendem: • Rendimento sobre aplicações financei-
ras; • Juros e multas recebidos; • Variação cambial; • Juros sobre 
mútuos; • Despesas bancárias; • Juros sobre operações de câmbio; 
• Descontos concedidos; e • Descontos obtidos. As receitas e as 
despesas de juros são reconhecidas no resultado através do método 
dos juros efetivos.  c) IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL do período 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
de R$ 240 anual para IRPJ e 9% sobre o lucro tributável para CSLL 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro tributável 
anual. A despesa com IRPJ e CSLL compreendem os impostos 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Despesas 
de IRPJ e CSLL corrente: A despesa de imposto corrente é o 
imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos corren-
tes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e 
passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. Despesas de IRPJ e CSLL diferido: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e pas-
sivos para fins de demonstrações contábeis e os usados para fins 
de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de IRPJ e CSLL diferida. 
O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias 
sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transa-
ção que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado 
contábil; e • Diferenças temporárias relacionadas aos investimentos 
em controlada, na extensão que a Companhia seja capaz de contro-
lar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável 
que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível. 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A men-
suração dos ativos e passivos fiscais diferidos refletem às consequ-
ências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia 
espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos.  d) Estoques: Os estoques são mensurados com base 
no custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos aos 
transportes, armazenagem e impostos não recuperáveis que não 
excedem o valor realizável líquido, sendo valorizado pelo critério do 
custo médio ponderado. O valor realizável líquido é o preço estimado 
de venda no curso normal dos negócios deduzidos dos custos 
estimados de conclusão e despesas de vendas. e) Imobilizado: i) 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(“impairment”). Quando partes de um item do imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resul-
tado. ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitali-
zados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos 
de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do período baseado na vida útil econômica 
estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens 
do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos 
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada 
e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis médias esti-
madas para o período corrente são as seguintes:
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de comunicação e telefonia 5 anos
Ferramentas 5 anos
Benfeitorias Prazo de locação
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de computação 5 anos

atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não 
tenha se comprometido ou, investimentos futuros significativos que 
melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de 
teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no 
método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos 
de caixa futuros esperados e a taxa de crescimento utilizada para 
fins de extrapolação. i) Impostos: Existem incertezas com relação 
à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros, bem como a natureza de 
longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existen-
tes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, 
ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes 
futuros na receita e despesa de impostos já registrada. O valor 
dessas provisões baseia-se em vários fatores, como interpretações 
divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e 
pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação 
podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das 
condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julga-
mento significativo da administração é requerido para determinar o 
valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base 
no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias futuras de planejamento tributário. j) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, se 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa 
ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 52 3
Aplicações financeiras (i) 417 199
Total 469 202
Caixa e equivalentes de caixa consistem em numerário disponível na 
entidade e saldos em poder de bancos. (i) As aplicações financeiras 
de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações são remuneradas por taxas 
variáveis, com média 105% do CDI a.a., tendo como contraparte 
bancos de primeira linha. 
6. Contas a receber de clientes: 31/12/2022 31/12/2021
Clientes nacionais 2.337 2.341
Total 2.337 2.341
A Companhia, em 31/12/2022, não possuía nenhuma operação que 
gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente. As contas a 
receber de clientes, por idade de vencimento, está demonstrado a 
seguir em 31/12/2022:

Em 31/12/2022
A vencer 2.230
Vencidos
Vencidos em até 30 dias 144
Vencidos de 31 a 90 dias 229
Vencidos acima de 91 dias 121
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (387)
Total 2.337

Em 31/12/2021
A vencer 2.297
Vencidos
De 31 a 90 dias 44
Total 2.341
A variação na perda esperada com créditos de liquidação duvidosa 
em 2022 está abaixo demonstrada:
Perda esperada com créditos de liquidação 
duvidosa em 31/12/2021 -
Adições (387)
Baixas -
Perda esperada com créditos de liquidação 
duvidosa em 31/12/2022 (387)
1 31/12/2022 31/12/2021
Matéria-prima 15.060 15.433
Embalagens 413 202
Total 15.473 15.635
8. Impostos a recuperar: 31/12/2022 31/12/2021
Pis 59 404
Cofins 270 1.861
IPI 1.238 57
ICMS 2.998 677
Outros - 97
Total 4.565 3.096
Apresentados entre: 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante 1.567 3.096
Ativo não circulante 2.998 -
Total 4.565 3.096
Os impostos a recuperar são créditos oriundos de operações de 
entradas e saídas de mercadorias, decorrentes da não-cumulatividade 
destes. A Companhia espera recuperar esses créditos através de 
compensação com desembaraço aduaneiro das importações, e 
pagamento a fornecedores. 9. Adiantamento a fornecedores: 
Os adiantamentos a fornecedores são realizados para garantir o 
fornecimento de matéria-prima. Compõem o estoque assim que as 
mercadorias são entregues na Companhia. 10. Impostos diferidos: 
Ativo fiscal diferido reconhecido em relação a prejuízos fiscais, 
bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados. 
A Companhia os reconhece na extensão em que é provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão 
utilizados. Esses ativos fiscais diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não 
seja mais provável.

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
devem ser revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. f) Ativos intangíveis: i) Software: As licenças de 
programas de computador (“softwares”) e de sistemas de gestão 
empresarial adquiridas foram capitalizadas pelo custo e os gastos 
associados à manutenção dessas são reconhecidos como despesas 
quando incorridos. A amortização é reconhecida no resultado pelo 
método linear baseada nas vidas úteis estimadas de 05 anos para 
os ativos intangíveis, a partir da data em que esses estão disponíveis 
para uso. g) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financei-
ros da Companhia são representados pelo caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, contas a receber, partes relacionadas, 
fornecedores e mútuos a pagar. O reconhecimento inicial desses 
ativos e passivos financeiros são feitos apenas quando a Companhia 
se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos e são 
reconhecidos pelo valor justo acrescido, para instrumentos que 
não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio do resultado, 
por quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos financeiros 
como subsequentemente mensurados ao: • Custo amortizado: 
Quando os ativos financeiros são mantidos com o objetivo de receber 
os fluxos de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos 
devem originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de 
pagamento de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes 
(Vjora): Quando os ativos financeiros são mantidos tanto com o 
objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, quanto pela venda 
desses ativos financeiros. Além disso, os termos contratuais devem 
originar, exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. • Valor 
Justo por meio do Resultado (VJR): Quando os ativos financeiros 
não são mensurados pelo custo amortizado, valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou quando são designados como tal 
no reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designa-
dos a mensuração pelo valor justo por meio do resultado quando 
a Companhia gerencia e toma as decisões de compra e venda de 
tais investimentos, com base em seu valor justo e de acordo com a 
estratégia de investimento e gerenciamento de risco documentado 
pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de transação 
atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos, bem 
como os resultados de suas flutuações no valor justo. A classificação 
dos ativos financeiros é baseada tanto no modelo de negócios da 
Companhia para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas suas 
características de fluxos de caixa. Da mesma forma, a Companhia 
classifica os passivos financeiros como subsequentemente mensura-
dos ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado. 
Os passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado utilizam 
o método de taxa de juros efetiva, ajustados por eventuais redu-
ções no valor de liquidação. h) Redução ao valor recuperável 
(impairment): Uma perda por redução ao valor recuperável existe 
quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo 
menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo 
menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de 
transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos 
custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa 
derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem 

11. Imobilizado 
Custo Benfeitorias Máq. e equip.

Móveis e 
utensílios Ferramentas

Equip. de 
inform. e telef. Outros Total

Saldo em 31/12/2021 648 136 124 43 369 22 1.342
Adições 51 185 85 22 45 - 388
Baixas - - - - - - -
Transferências - - - - - (22) (22)
Saldo em 31/12/2022 699 321 209 65 414 - 1.708
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/2021 (32)  (7) - - (32) - (71)
Adições (136) (32) (21) (9) (79) - (277)
Baixas - - - - - -
Saldo em 31/12/2022 (168) (39) (21) (9) (111) - (348)
Valor líquido contábil 531 282 188 56 303 - 1.360
Custo
Saldo em 31/12/2020 - - - - -
Adições 648 136 124 43 369 23 1.343
Baixas - - - - -
Saldo em 31/12/2021 648 136 124 43 369 23 1.343
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/2020 - - - - - -
Adições (34)  (7) - - (32)  - (73)
Baixas - - - - - -
Saldo em 31/12/2021 (34) (7) - - (32) - (73)
Valor líquido contábil 614 129 124 43 337 23 1.270

12. Intangível: Software Marcas Total
Custo
Saldo em 31/12/2021 376 - 376
Adições 216 20 236
Baixas - - -
Transferências - 22 22
Saldo em 31/12/2022 592 42 634
Amortização acumulada
Saldo em 31/12/2021 (13) - (13)
Adições (94) - (94)
Baixas - - -
Saldo em 31/12/2022 (107) - (107)
Valor líquido contábil 485 42 527

Software Total
Custo
Saldo em 31/12/2020 - -
Adições 377 377

Software Total
Baixas - -
Saldo em 31/12/2021 377 377
Amortização acumulada
Saldo em 31/12/2020 - -
Adições (14) (14)
Baixas - -
Saldo em 31/12/2021 (14) (14)
Valor líquido contábil 363 363
13. Fornecedores: Compreende as obrigações junto a fornecedores 
de matérias-primas, mercadorias e outros materiais e serviços utiliza-
dos nas atividades operacionais da Companhia. 14. Empréstimos e 
financiamentos: Durante o ano de 2022 a Companhia captou junto 
ao Banco Itaú dois empréstimos nos montantes de R$ 1.400 e R$ 
1.000, com taxas de 1,57% a.m e 1,5% am., respectivamente, com 
vencimentos finais em 06/03/2023 e 27/11/2026. A movimentação 
dos empréstimos com bancos em 2022 está abaixo demonstrada:
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continuação 

Saldo em 31/12/2021 -
Novas captações 2.400
Juros 30
Pagamentos (710)
Saldo em 31/12/2022 1.720
Segregados entre:

31/12/2022
Passivo circulante 887
Passivo não circulante 833
15. Salários e encargos sociais: 31/12/2022 31/12/2021
Férias 166 80
Encargos sobre férias 42 29
FGTS 16 13
INSS 52 50
Total 276 172
16. Impostos e contribuições a 
recolher: 31/12/2022 31/12/2021
Pis - 173
Cofins - 798
ICMS - 1
Outros 21 27
Total 21 999
17. Adiantamentos de clientes:O saldo de adiantamentos de 
clientes, são decorrentes de parcelas recebidas antecipadamente 
à produção de geradores fotovoltaicos.18. Provisão para contin-
gênciasA Companhia não possui litígios em 31/12/2022. Portanto 
nenhuma provisão ou divulgação adicional é necessária.19. Patrimô-
nio líquidoa) Capital social:O capital social autorizado subscrito e 
integralizado em 31/12/2022 está representado por 1.501 ações 
sem valor nominal, assim distribuídas:

Quantidade de 
ações

% Participa-
ção

Calibri Investimentos e Part. 1.141 76,01%
Rest Serviços Administrativos 285 18,99%
Anerol Participações 75 5,00%
Total 1.501 100%
• Em 22/09/2020, foi realizado o aporte inicial de capital no montante 
de R$ 1; • Em 02/08/2021 foi realizado um AFAC de R$ 30.000;• 
Em 01/10/2021, foi realizado AFAC no montante de R$ 2.700; 
e• Em 31/01/2022, foi realizado AFAC no montante de R$ 250.
20. Receita operacional líquida: 31/12/2022 31/12/2021
Receita de vendas 174.728 47.430
(-) Tributos sobre vendas e serviços (15.755) (4.384)
(-) Devoluções (4.791) (410)
Total 154.182 42.636
21. Custos e despesas por 
natureza: 31/12/2022 31/12/2021
Custos de produtos vendidos e 
serviços prestados (146.879) (39.569)
Despesas (14.296) (9.409)
Total (161.175) (48.978)

Segregados por: 31/12/2022 31/12/2021
Custos das mercadorias vendidas e 
dos serviços prestados (146.879) (39.569)
Despesas com pessoal (4.574) (1.719)
Despesas tributárias (472) (724)
Despesas administrativas (5.931) (6.009)
Despesas comerciais (3.485) (1.022)
Outras receitas (despesas) operac. líquidas 166 65
Total (161.175) (48.978)
22. Receitas (despesas) financei-
ras líquidas: 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras 29 46
Rendimento sobre aplicação financeira 2 45
Juros e multas recebidos 8 -
Descontos obtidos 19 1
Despesas financeiras (2.609) (220)
Descontos concedidos (259) -
Juros passivos – arrendamento (55) (12)
Juros passivos (1699) (180)
Despesas bancárias (596) (28)
Resultado financeiro líquido (2.580) (174)
23. Instrumentos financeiros: a) Classificação contábil e 
valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e 
os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus 
níveis na hierarquia do valor justo. 

Valor contábil Valor justo

Em 
31/12/2022

Desig-
nado 

ao 
valor 
justo

Custo 
amor-
tizado Total

Nível 
1

Nível 
2

Nível 
3 Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalen-
tes de caixa 469 - 469 469 469
Contas a receber 
de clientes e 
outros recebíveis - 2.337 2.337 - 2.337
Passivos financeiros
Fornecedores - 7.392 7.392 - 7.392
Ativos financeiros
Caixa e equivalen-
tes de caixa 202 - 202 202 - - 202
Contas a receber de clien-
tes e outros recebíveis - 2.341 2.341 - - - -
Passivos financeiros
Fornecedores - 1.923 1.923 - - - -
Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes 
aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, 
quando comparados com os valores que poderiam ser obtidos na 
sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o 
valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no 

mercado, se aproximam, substancialmente, de seus correspondentes 
valores de mercado. b) Gerenciamento dos riscos financeiros: A 
Companhia apresenta exposição para os seguintes riscos resultantes 
de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e 
• Risco de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a expo-
sição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos, 
políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de riscos 
e gerenciamento do capital da Companhia. c) Estrutura do geren-
ciamento de risco: A administração tem responsabilidade global 
pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento 
de risco da Companhia. A administração é responsável pelo desen-
volvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de 
risco. Os gestores de cada departamento se reportam regularmente a 
administração sobre as suas atividades. d) Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco de a Companhia incorrer perda caso um cliente 
ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente do contas 
a receber de clientes e outros recebíveis e caixa e equivalentes de 
caixa. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 
máxima do risco do crédito na data das demonstrações contábeis foi:

Nota
Consoli-

dado
Caixa e equivalentes de caixa 5 469.
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 6 2.337
Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detinha caixa e equi-
valentes de caixa de R$ 469 em 31/12/2022, os quais representam 
sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. Contas a 
receber de clientes e outros recebíveis: A Companhia acredita 
que os montantes vencidos são cobráveis, com base em histórico 
de comportamento de pagamento. Dessa forma, acreditam que a 
provisão de R$ 387 é suficiente com relação às contas a receber 
vencidos e não vencidos.
Em dezembro de 2022
A vencer 2.230
Vencidos
Vencidos em até 30 dias 144
Vencidos de 31 a 90 dias 229
Vencidos acima de 91 dias 121
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (387)
Total 2.337
Em dezembro de 2021 Consolidado
A vencer 2.297
Vencidos
Em até 30 dias -
De 31 a 90 dias 44
Acima de 91 dias -
Total 2.341
e) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas da Gel Solar S.A. São Paulo – SP. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Gel Solar S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/22, e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo assunto 
descrito na seção intitulada “Base para opinião com ressalva”, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia em 31/12/22, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às Pequenas e Médias Companhias (NBC TG 1000) (R1). 
Base para opinião com ressalva: Conforme descrito na nota 
explicativa nº 10, Companhia possui registrado em 31/12/2022 na 
rubrica de impostos diferidos ativos, o montante de R$ 5.167 mil. 
Até a conclusão de nossa auditoria a Companhia estava finalizando 
o teste de recuperabilidade que suporta a constituição dos referidos 
impostos diferidos ativos e não tivemos acesso a esse estudo final. 
Em decorrência desse assunto, não foi possível nas circunstâncias, 
concluir e quantificar quanto a possíveis ajustes que pudessem 
impactar o saldo de impostos diferidos ativos, patrimônio líquido 
e resultado do exercício findo em 31/12/22. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 

normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às Pequenas e Médias Companhias (NBC TG 
1000) (R1) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-

troles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas;Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 02/06/23. Grant 
Thornton Auditores Independentes Ltda., CRC 2SP-025.583/O-1; 
Rafael Dominguez Barros, Contador, CRC 1SP-208.108/O-1;

vista ou com outro ativo financeiro. Exposição a riscos de liquidez: 
A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros. 
Cronograma de amortização da dívida:
Controladora 
31/12/2022

Valor 
contábil

Fluxo de caixa 
contratual

12 
meses

Fornecedores 7.392 - 7.392
f) Risco de mercado: Risco de mercado são as alterações nos 
preços de mercado, tais como as taxas de juros que impactam 
nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o 
retorno. Pelas transações e operações em aberto, o risco relevante 
é o risco da taxa de juros. Risco de taxa de juros: Risco de taxa 
de juros é o risco de a Companhia vir a sofrer perdas econômicas 
devido às alterações adversas nas taxas de juros, que podem ser 
ocasionadas por fatores relacionados a crises econômicas e/ou 
alterações na política monetária no mercado interno. Essa exposição 
refere-se, principalmente, a mudanças nas taxas de juros de mercado 
que afetem os passivos da Companhia indexados pelo Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI). A Companhia possui R$ 417 em 
31/12/2022 (R$ 199 em 31/12/2021) de aplicação financeira 
indexada à taxa pós fixada, substancialmente CDI, e não considerada 
risco de mercado para essa operação. 24. Seguros: A Companhia 
possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de 
alinhar e delimitar os riscos, proporcionando um tratamento único 
e uniforme, buscando no mercado, coberturas compatíveis com 
seu porte e suas operações, os seguros contratados comtemplam 
mercadorias, transporte, responsabilidade civil e All Risk. As cober-
turas foram contratadas por montantes considerados suficientes 
pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a 
natureza de sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros. Não está incluído 
no escopo dos trabalhos de nossos auditores emitir opinião sobre a 
suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada 
quanto à adequação pela Administração da Companhia. 25. Eventos 
subsequentes: Em 08/02/2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF” 
ou “Supremo”) concluiu o julgamento sobre a “coisa julgada” em 
tributos recolhidos de forma continuada, definindo que a decisão 
proferida em controle difuso cessa imediatamente os seus efeitos 
quando proferido novo julgamento, em sentido contrário, em ação 
direta de constitucionalidade ou em sede de repercussão geral pelo 
Supremo. Nesse mesmo julgamento, o STF rejeitou o pedido de modu-
lação de efeitos da decisão, determinando o recolhimento dos valores 
passados, desde que respeitado o prazo de prescrição. A Companhia 
avaliou os impactos desta decisão e concluiu que não existe impacto 
as demonstrações contábeis que deva ser registrado ou divulgado.
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Credit Suisse Hedging-Griffo
Wealth Management S.A.

CNPJ/MF nº 68.328.632/0001-12 – NIRE 35.300.324.072
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de junho de 2023

Hora e Local: 10:00 horas, na sede social da Credit Suisse Hedging-Griffo Wealth Management S.A. 
(“Sociedade”), na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 700 – 11º andar (parte) – Itaim Bibi, cidade e 
Estado de São Paulo. Convocação e Quorum: Aviso ao único acionista, Banco de Investimentos Credit 
Suisse (Brasil) S.A., cujos representantes legais estavam presentes à assembleia. Mesa: Maria Gabriela 
Metz Brea de Gutierrez Alvarez – Presidente; Teodoro Zemella Bruno de Lima – Secretário. Deliberações: 
Todas tomadas pelos votos do acionista único: (a) foi aprovada a lavratura da presente ata na forma sumária, 
conforme faculta o art. 130, § 1º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”); (b) foi dispensada a 
convocação pela imprensa na forma do art. 124, § 4º, da LSA; (c) foi aprovada a distribuição de dividendos 
no montante de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) pela conta de Lucros Acumulados, relativa 
aos lucros auferidos pela Sociedade em exercícios anteriores; e (d) nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a assembleia e lavrada a ata, assinada pelos presentes. Assinaturas dos Presentes: Presidente 
– Maria Gabriela Metz Brea de Gutierrez Alvarez; Secretário – Teodoro Zemella Bruno de Lima; Banco de 
Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., neste ato representado na forma de seu Estatuto Social por Luiz 
Guilherme da Costa Manso Moreira de Mendonça e Maria Gabriela Metz Brea de Gutierrez Alvarez. São Paulo, 
29 de junho de 2023. Certidão: Confere com o original lavrado no livro próprio. Teodoro Zemella Bruno 
de Lima – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 286.856/23-2 
em 20/07/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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